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Nos termos do que prescreve o art. 50 da Constituição Federal e nos arts. 215 e 

216, do Regimento Interno do Senado Federal, tendo em vista a importância da 

continuidade dos investimentos por parte do governo federal para melhoria da qualidade 

do serviço prestado pelas distribuidoras de energia elétrica, uma vez que este setor sofre 

com as diversas críticas aos episódios recentes de apagões que se repetem por todo o 

estado do Amazonas, solicito ao Ministro de Minas e Energia, no âmbito da Eletrobrás, 

que sejam prestadas as seguintes informações: 

 

1. Qual o total dos investimentos a serem destinados ao setor de energia elétrica 

previstos até 2014; 

 

2. Quais as razões de não se ter realizado os investimentos necessários no setor de 

energia no estado do Amazonas, tendo em vista o conhecimento prévio sobre o 

crescimento da economia brasileira e o conseqüente aumento da demanda por 

energia elétrica, no sentido de evitar o cenário atual de constantes quedas da rede 

de energia do estado; 
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3. Qual é o planejamento deste Ministério para ampliar a rede de energia elétrica do 

estado do Amazonas, no sentido de proporcionar elevação na prestação do serviço 

de energia elétrica; 

 

4. Há alguma previsão, por parte deste Ministério, em viabilizar um processo de 

privatização da empresa Amazonas Energia, distribuidora vinculada a Eletrobrás. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

A questão energética no Brasil é um tema amplamente discutido em todos os 

setores da sociedade, pois a falta de prestação de serviço regular de energia elétrica seja 

por falta de investimentos adequados ou por falta de planejamento adequado na 

ampliação da rede de energia dos estados, afetam diretamente o crescimento do país. 

Nesse sentido, o estado do Amazonas vem a alguns anos sofrendo com a falta de 

estrutura da rede de energia elétrica, sendo oferecido um serviço de baixa qualidade para 

a população do estado, frente ao cenário de apagões freqüentes, principalmente, nos 

municípios interioranos, os quais não contam com fornecimento ininterrupto de energia. 

Atualmente, tornou-se frequente a prática de racionamento de energia, onde certas 

áreas da cidade ficam sem fornecimento de luz elétrica frente a baixa capacidade de 

geração de energia, bem como a falta de estrutura da distribuidora de energia local. Esta 

prática, inclusive, já pode ser presenciada diariamente na capital Amazonense.  

Tais fatos interferem diretamente na aplicação das políticas públicas destinadas 

para a população em geral, bem como no planejamento privado das empresas sediadas 

tanto no Pólo Industrial de Manaus como nos municípios interioranos, afetando o 

crescimento econômico de toda a região, uma vez que por falta de ampliação de rede 

elétrica do estado, as novas empresas nacionais e internacionais interessadas em se 

instalar no estado deixam de efetivar os investimentos no local por falta de oferta de 

energia elétrica. 
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No que concerne a essa questão, foi recentemente noticiado nos meios de 

comunicação do estado do Amazonas que já se iniciou um processo de privatização da 

Distribuidora de energia local, Amazonas Energia, pois a alguns anos não houve 

investimentos necessários no setor para ampliar a capacidade de geração de energia 

elétrica, ocasionando freqüentes prejuízos a Eletrobrás, o que levaria a uma justificativa 

para iniciar um processo de privatização da empresa pública. 

Tendo em vista os fatos acima narrados, demonstra-se a clara necessidade de se 

implementar investimentos públicos, com urgência, no setor para ampliar a capacidade de 

geração de energia elétrica tanto no interior como na capital amazonense, a fim de 

atender as necessidades da população, assim como fomentar o ritmo atual do 

crescimento da economia do estado, o que proporcionará desenvolvimento social para 

toda a população. 

 

 
Sala das Sessões, 31 de Agosto de 2011 

 
 

Senadora VANESSA GRAZZIOTIN 
 

 
(À Mesa, para decisão) 
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